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APRESENTAÇÃO

Em um futuro bem próximo, a sociedade terá, no tocante à criatividade, a 
mesma consciência que tem hoje em dia sobre a universalidade da educação. 
Dito com os termos do enunciado: a educação da criatividade será uma 
exigência social.

Saturnino de la Torre (2008, p. 22)

O livro Deflagração de Ações voltadas à Formação Docente  que ora apresentamos 
para mais um esforço da expansão de conhecimentos e saberes em torno de temas que 
nos são tão caros sobre a formação e o desenvolvimento profissional de docentes; numa 
só obra, os autores reúnem estudos e pesquisas sobre História da Educação, Política 
Educacional, Didática e Práticas Pedagógicas, ação docente crítica e reflexiva, com vistas 
a aprendizagens significativas, profissionalização docente, também considerando a práxis 
como um dos elementos fundantes de constituição da docência. Em termos históricos, no 
cenário mundial, a docência como prática profissional ligada ao campo da educação tem 
uma existência multiplamente secular.

A formação de professores é considerada um pilar fundamental do processo 
educativo, por isso há necessidade de se rever o papel dos educadores e de sua formação, 
tanto inicial quanto continuada. O processo de reflexão-ação-reflexão deve permear todas 
as ações do percurso formativo do professor, sejam em cursos, momentos programados na 
escola ou mesmo na construção da experiência docente, a partir do seu fazer pedagógico 
cotidiano.

 No Brasil, a discussão sobre formação de professores se inicia, efetivamente, após 
a Independência, com a necessidade de uma educação também voltada para as classes 
menos favorecidas; no entanto, até os dias atuais, ainda busca a consolidação de sua 
identidade e de sua profissionalização (com profissionalidade). Mais recentemente, com 
o advento da Lei 9394, de 20 de dezembro de 1996, de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e de regulamentação posterior, associada aos contextos sociais e econômicos 
mundiais e ao avanço das ciências, houve um incremento significativo de exigências em 
relação aos docentes, necessidades constantes de reformulações curriculares, provocando 
também mudanças nas relações entre docentes e discentes. Por outro lado, convivemos 
num ambiente educacional com escassez de recursos materiais e deficientes condições 
de trabalho. Dessa forma, a docência (o ser docente) oscila entre a proletarização e a 
profissionalização (PERRENOUD, 2001) ou uma profissionalização proletarizada. 
Necessita-se de uma formação docente de qualidade na contemporaneidade, que não 
pode ser pensada fora de um contexto histórico e de políticas educacionais consistentes, 
que envolvam também valorização docente.

Boa Leitura!!!
Solange Aparecida de Souza Monteiro
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES: UMA ANÁLISE DO 
MODELO NEOLIBERAL DE POLÍTICAS EDUCATIVAS

CAPÍTULO 19
doi

Jefferson Fellipe Jahnke

RESUMO: O interesse em realizar este estudo 
teve origem após constatações discutidas à 
luz da legislação brasileira, a partir da análise 
e avaliação política em tempos neoliberais 
recorrentes da historiografia nacional. Em face 
disso, como o sistema municipal de educação 
do Paraná se refere à educação, por meio do 
pensamento político e educacional que objetivou 
tratar: 1) a Instrução Pública no Paraná com 
o Código de Ensino de 1917, o cenário das 
reformas educacionais no Brasil no decorrer 
da década de 1990; 2) o impacto das políticas 
para a formação docente mediante mudanças 
do contexto mundial, nacional e estadual; 3) 
o percurso histórico da formação do professor 
a partir da Lei nº 5. 692/71 no Paraná. O 
processo de transição deste trabalho mostrou 
que as posições dos pesquisadores da área da 
educação na segunda metade do século XX 
decorrem da reforma econômica e política, do 
contexto internacional para o cenário brasileiro, 
expondo uma política implicada no modelo 
neoliberal de sociedade.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas educacionais. 
Formação de professores. Modelo neoliberal. 
Reformas.

TEACHER TRAINING: AN ANALYSIS 
OF THE NEOLIBERAL MODEL OF 

EDUCATIONAL POLICIES
ABSTRACT: The interest in carrying out this 
study originated after findings discussed in the 
light of Brazilian legislation, from the analysis and 
political evaluation in recurrent neoliberal times 
of national historiography. In light of this, as the 
municipal education system of Paraná refers to 
education, through the political and educational 
thinking that aimed to address: 1) Public 
Instruction in Paraná with the 1917 Teaching 
Code, the scenario of educational reforms in 
Brazil during the 1990s; 2) the impact of policies 
for teacher training through changes in the world, 
national and state context; 3) the historical path 
of teacher education based on Law No. 5. 692/71 
in Paraná. The transition process of this work 
showed that the positions of researchers in the 
field of education in the second half of the 20th 
century stem from economic and political reform, 
from the international context to the Brazilian 
scenario, exposing a policy implicated in the 
neoliberal model of society.
KEYWORDS: Educational policies. Teacher 
training. Neoliberal model. Reforms.

1 | 	INTRODUÇÃO
A  imposição  dos processos globalizadores 

hegemônicos de tensões sobre as experiências 
de professores no campo educacional tiveram um 
percurso de formação de escola e sociedade a 
partir dos anos 80. Professores com ações que 
envolvem a educação como mediação de poder 
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e direção, que contém uma dimensão política em “graus diferentes de maturação humana, 
é a promoção do homem de parte a parte – isto é, tanto do educando como do educador” 
(SAVIANI; DUARTE, 2010, p. 423). 

Como decorrência das novas políticas, a lógica do ideal liberal1 assumia a condição 
de nova classe dominante na formação inicial de professores. Para tanto, defendia o 
limite da liberdade governamental definindo direitos e liberdades da classe proprietária no 
decorrer do século XVIII. Ao analisar tal concepção, Torres (2003) sinaliza o verdadeiro 
propósito das políticas nacionais incluindo a América Latina. Um exemplo disso é o Banco 
Mundial (BM) para a reforma da educação nos países em desenvolvimento, ao analisar tal 
proposta: 

[...] seu papel é o de colocar ao alcance dos países em desenvolvimento um 
cardápio de opções de política para que estes selecionem a combinação 
mais adequada às suas necessidades. No entanto, o pacote do BM é 
essencialmente um pacote homogeneizador e prescritivo. Isso, aliado muitas 
vezes a uma recepção isenta de crítica por parte das contrapartidas nacionais 
e dos países beneficiários dos empréstimos, resulta na adoção de enfoques, 
políticas, programas e projetos similares em todo o mundo, inclusive entre 
realidades muito diferentes (TORRES, 2003, p. 179).

Nas palavras de Foucault (2008b, p. 277-278), é a necessidade social e política de 
democratizar oportunidades econômicas e educacionais e, assim, garantir a participação 
de todos por meio do que é denominado “produtivismo includente” como regra da inclusão 
de todos, da mobilização e do jogo econômico do Estado neoliberal em que se torna regra 
a não exclusão, cabendo à “regra do jogo imposta pelo Estado fazer que ninguém seja 
excluído desse jogo”. 

Dessa forma, faz parte do projeto neoliberal – como aspecto central e de adequação 
à escola de espaços públicos e privados aos mecanismos de mercado, com enfoque na 
perspectiva de uma posição epistemológica2 a partir do campo das políticas educacionais – 
reconhecer a complexidade e a real importância da relação entre globalização e educação, 
como marcas relevantes de hegemonia, a globalização e o ideal neoliberal nas reformas 
educacionais implementadas na América Latina e, sobretudo, no Brasil, a partir dos anos 
de 1990, por meio das estratégias e políticas e formação da educação.

Segundo Garcia (2008), há o impacto das políticas de formação e escola na 
concepção liberal, e que expressa, ao longo do documento da UNESCO, a ideia de 
sobrevivência de mercado, aparecendo, quando não explícita, mas subentendida, uma 
economia de mercado, gerida por grupos hegemônicos que são criadores de consensos 

1 “A ideia-força balizadora do ideário neoliberal é a de que o setor público (o Estado) é responsável pela crise, pela ine-
ficiência, pelo privilégio e que o mercado e o privado são sinônimos de eficiência, de qualidade e equidade. Desta ideia 
chave advém a tese do Estado mínimo e da necessidade de zerar todas as conquistas sociais, como direito à saúde, 
educação, transportes públicos, etc.” (FRIGOTTO, 1998, p. 79).
2 “O posicionamento epistemológico pode ser entendido como um pêndulo que se move de um extremo a outro dentro 
de uma determinada perspectiva teórica. Assim, podemos encontrar, por exemplo, como posicionamentos como o insti-
tucionalismo histórico, neo-institucionalismo, o pós-estruturalismo lacaniano [...]” (TELLO, 2012, p. 3).
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e ditam quem faz parte ou não de determinado grupo, e que proclama a importância de 
sociedades plurais para grupos minoritários na economia de mercado. Uma concepção 
de política educacional, com estratégias dos diferentes grupos sociais, tem o propósito de 
gerar sobremaneira a educação:

[...] uma sensação de maior igualdade que contribui para manter a 
desigualdade econômica na medida em que reduz a crítica sobre a mesma 
[...]. Trata-se, portanto de uma estratégia de controle das diferenças, de 
maneira hierarquizada, sob a égide de uma economia de poder global 
(GARCIA, 2008, p. 16-17).

Esse contexto traz também a ideia de mercado e sociedade globalizada, de políticas 
neoliberais e formação inicial docente com potencial crítico de reflexão: é o professor 
reflexivo3 com apropriações epistemológicas, exigidas pela sociedade capitalista a partir 
das últimas décadas do século XX, em que homens e mulheres devam ser competitivos para 
as novas tecnologias e que tenham habilidades comunicativas e cognitivas necessárias à 
formação de trabalhadores (NÓVOA, 1995).

A mudança em educação foi uma preocupação capital para os países industrializados 
e, a partir do final da Segunda Guerra Mundial, as políticas educativas se estruturam por 
momentos de crises econômicas, definidas pelos pesquisadores americanos e franceses. 
As transformações instauradas tinham diferenças no sistema de educação; por sua vez, 
esses dois países, com movimentos de ideias e discursos de legitimação, trataram da 
modernização e democratização com diferenças consideráveis nos princípios mais 
adequados para a educação. 

Nesse período, destaca-se a criação da Organização das Nações Unidas (1945), e 
a comunidade internacional fortalece a Carta das Nações Unidas, por meio de ferramentas 
de ações políticas, que marcou o direito à educação básica tornando o ensino elementar 
e fundamental reconhecidos pelo Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais como um investimento coletivo para melhoria da qualidade da mão de obra e 
produtividade, para elevar o nível da população e garantir o progresso econômico dos 
estados, segundo a Teoria do Capital Humano (CRUZ, 2005).

Essa ideia é ressignificada por Ball (2006), ao destacar que as mudanças que 
retraçam as políticas educativas de sistema de produção, de competências e conhecimentos 
em contexto internacional para um desenvolvimento de educação pública com forte 
convergência internacional deveriam ser adotadas por países industrializados do Estado 
quando revelam mudanças legítimas de governança.

Assim, tendo em vista a redefinição das políticas de formação de professores do 
Estado, com objetivos econômicos na esfera da educação na América Latina no decorrer 
da década de 1990, instaura-se um novo modelo neoliberal de políticas educativas, que 
3 “[...] transforma o conceito professor reflexivo em um mero termo, expressão de uma moda, à medida que o despe 
de sua potencial dimensão político epistemológica, que se traduziria em medidas para efetiva elevação do estatuto da 
profissionalidade docente e para a melhoria das condições escolares [...]” (PIMENTA, 2005, p. 45).
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asseguram uma determinada concepção de mundo e de sociedade. É um debate que 
envolve o contexto de organismos internacionais, como o Banco Mundial (BM), Comissão 
Econômica para a América Latina e Caribe (Cepal), Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), direcionando seu olhar para a educação 
básica em países da América Latina e, sobretudo, o Brasil. Um projeto que reforça e 
redireciona o processo de modernização do ensino com um novo modelo de organização 
escolar que procura privilegiar não apenas pela reprodução, mas também pela produção 
cultural (GATTI; BARRETO, 2009).

Em síntese, é possível perceber que as políticas neoliberais, visando à sustentação 
do capitalismo, ampliam o acesso à escolaridade para todos, como forma de garantir a 
formação de mão de obra, e, a partir da municipalização, novas exigências vivenciadas 
pela população no final do século XIX foram modificadas pelo modelo desenvolvimentista, 
proposto pelo capitalismo internacional e marcado pela globalização do ensino nos anos 90 
com a pedagogia da Escola Nova.

No que se refere à formação de professores no Paraná, a partir da Lei nº 5.692/17, 
inserida na reforma econômica e política do Estado brasileiro, modifica-se o sistema 
educacional em níveis de organização de ensino, cujo objetivo maior era ligar o educando 
ao mundo produtivo, passando pela formação do professor até a relação professor-aluno 
(GOMIDE; MIGUEL, 2008). Lembra García (1995) que, na década de 80, o modelo tecnicista 
é superado por outras estratégias de regulação, como a pedagogia das competências e o 
professor reflexivo na década de 90 – uma formação que se “denomina de produtivista 
e unidimensional, em todos os momentos que ocorreu em detrimento de uma formação 
humana e, como tal, multidimensional” (FREITAS, 2003, p. 35).

No Paraná, identificaram-se para análise dois planos. Primeiro, no período de 1968, 
a marca principal é a implantação do 1º Plano Educacional, que previa que professores 
fossem estimulados pela modernização dos métodos pedagógicos fundamentados sob 
os pontos de vista filosófico, sociológico, pedagógico e psicológico, que se efetivou no 
apoio à pedagogia tecnicista, que havia inspirado a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, em vigor a partir de 1971, fazendo-se necessárias mudanças significativas na 
escola.

Uma etapa com métodos pedagógicos são enfatizadas com professores que 
tivessem a incumbência de apresentar um plano de curso individual, com 
a distribuição do conteúdo programático de humanidades. Diferentemente 
do que propugnava a educação tradicional, para a nova metodologia a 
preparação do trabalho adquiria relevância, uma vez que dela dependeria 
o sucesso do trabalho escolar, começa a parte mais difícil da preparação: a 
compreensão do tema e a organização do trabalho (AGUAYO, 1966, p. 72). 
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Ao ano de 1975 corresponde a implantação do 2º Plano Educacional, elaborado 
pelo Departamento de Educação, que institui um currículo único para todas as unidades 
escolares da Rede Municipal de Ensino, concepção de educação de acordo com a Lei nº 
5.692/71, modelo que repetia as pedagogias da Escola Nova e do tecnicismo, destacando 
a espiritualidade, a racionalidade, a liberdade e a sociabilidade como características 
essenciais ao ser humano (IPPUC, 1985).

Esse contexto possibilita a reflexão da trajetória histórica para o processo de 
implantação do cenário da Instrução Pública no Paraná, a partir do Código de Ensino de 
1917, o percurso das reformas inseridas nos anos 90, com a Lei nº 5.692/71, e os impactos 
das políticas para formação de professores no contexto mundial, nacional e estadual, ou 
seja, por meio de uma nova proposta de educação integral, um plano de formação inicial e 
continuada que privilegiava o projeto de qualidade do ensino público.

Ao refletir sobre a problemática posta, deparamo-nos com novas políticas do 
magistério: o Estado trouxera a si a função educacional e o discurso da instrução pública 
com objetivo de propiciar mudanças na vida das pessoas e na escola pública no decorrer 
dos anos. Frente aos desafios, é oportuno destacar a trajetória política sobre o aspecto 
cronológico no cenário das reformas educacionais de sociedade brasileira, que passou do 
modelo agrário-comercial-exportador dependente ao modelo capitalista-urbano-industrial 
(MIGUEL, 2000).

2 | 	MÉTODO: PERCORRENDO A PESQUISA
Realizou-se pesquisa bibliográfica, exploratória, de abordagem qualitativa, 

viabilizada a partir de interrogações sociais que problematizam – por meio de pactos, 
políticas, acordos, instituições, redes, conselhos – um modelo de educação, presente nas 
propostas mencionadas de integração educacional no país.

Os dados coletados possibilitaram situar, em determinado momento histórico, 
iniciativas para os campos: educacional, econômico, político e social, de forma mais ampla 
sobre ações governamentais e internacionais em tempos neoliberais (ALAMI; DESJEUX; 
MOUSSAUOUI-GARABUAU, 2010).

Como explicitado, o objetivo deste trabalho foi discutir, à luz da legislação brasileira, o 
percurso das políticas educacionais, o cenário da Instrução Pública do Paraná, as reformas 
inseridas pela Lei nº 5.692/71 e os impactos das políticas na formação de professores, 
constatando a problemática por meio do projeto de qualidade de ensino no país. 

 Este trabalho segue as posições teóricas de pesquisadores na área da educação 
e teve por característica a revisão de material bibliográfico, disponível em publicações, 
livros e artigos, de origem nacional e internacional, acerca do tema proposto. Desta forma, 
efetuou-se a pesquisa bibliográfica de trabalhos dos últimos 10 anos que tratam das 
concepções liberais de educação.
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3 | 	REFLEXÃO INICIAL: INSTRUÇÃO PÚBLICA NO PARANÁ
Em seu percurso histórico, o caminho dos direitos sociais, na relação Educação-

Sociedade-Estado pela mediação jurídico-constitucional como parte das discussões sobre 
educação no Brasil, surgiu por meio de projetos e emendas constitucionais, principalmente 
a partir de 1969, ocorrendo o registro oficial sobre a instrução pública com a Constituinte 
de 1823. Na Constituição de 1824, artigo 179, essa lei foi recebida pelo Ato Adicional de 
1834 que regulou a educação nacional como instrução primária gratuita e aberta a todos 
os cidadãos. Assim, há uma linearidade cronológica da trajetória de educação desde a 
Constituição Imperial de 1824 até a Constituição de 1988 (FÁVERO, 1996).

Nesse ínterim, o entusiasmo pela educação, bem como as correntes de ideias e 
movimentos político-sociais formados pelo embate ideológico dos fins do Império, começou 
na década de 1920 com o Brasil propondo discussões da escola primária e a importância 
da escolarização na tentativa de desacelerar o analfabetismo na história do país, o que 
normatizou as atividades administrativas e pedagógicas a partir de 1917, regido pelo Código 
de Ensino de 1917 (Decreto nº 17, de 9 de Janeiro de 1917), para a escola Maternal, o 
Jardim de Infância, o Curso Primário, a Escola Intermediária, o Ginásio e a Escola Normal 
(VIEIRA, 2017).

Em meados de 1917, a partir da educação escolar no Paraná iniciaram-se as 
preocupações sob a ótica administrativa no Município de Curitiba. Assim, sob o Governo 
Provisório do Paraná em 1930, estabeleceu-se como prioridade a educação e a construção 
de escolas, as quais ofereciam instrução primária e também ensino profissionalizante.  

A questão inicial historiográfica para formação de professores surge com o ideal 
liberal, a partir das guerras religiosas da Europa, no século XVII, que defendia o limite da 
liberdade governamental adstrito ao cumprimento do dever de assegurar aos cidadãos a 
liberdade, garantindo-lhes, assim, a liberdade de consciência, mas assumindo a condição 
de classe dominante nos princípios que regem a instituição escolar (SAVIANI, 2008, p. 29). 

Tendo em vista esse cenário, que trata da relação entre educação e globalização, 
a concepção liberal nasce da ideologia adotada pela burguesia ascendente da Europa 
Ocidental e Estados Unidos da América no século XVIII com características do liberalismo 
definindo direitos e liberdades. 

Nesse contexto, no início do século XIX, coube à elite brasileira, saída do regime 
colonial, organizar o Estado brasileiro. No Paraná, entre a classe dominante brasileira, 
formou-se uma camada intermediária que se agrupava em núcleos populacionais formados 
para produção de atividades econômicas mais expressivas, como a “mineração, o comércio 
de tropas muares e criação de gado, a indústria extrativa e o comércio da erva-mate” 
(WACHOWICZ, 1984, p. 3-4).

A educação escolar no Paraná parecia ser uma das principais bandeiras do 
liberalismo. No entanto, com a instrução pública, até o advento da República, as escolas 
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criadas não dispunham de professores e suas responsabilidades excediam as questões 
ligadas ao ensino, pois se vivia: “um contexto institucional para a instrução pública, no 
qual o professor organizava sua ação sem controle próximo do governo, e em precárias 
condições” (MIGUEL, 2000). 

Ampliar a discussão parecia relevante, para se evidenciar dificuldades do magistério 
que passou a se constituir em profissão submetida ao controle estatal. Nesse momento, o 
Estado modifica as instituições existentes e “substitui a Igreja como entidade de tutela do 
ensino” (NÓVOA, 1995, p. 15). Apesar das transformações, o Estado trouxera a si a função 
educacional e o discurso da instrução pública como oportunidade de propiciar mudanças 
na vida das pessoas e o professor passa a ser percebido como um funcionário público leal 
ao governo. 

Essa análise apresenta um aspecto que parece emblemático, pois o controle estatal 
do magistério, em relação ao conjunto da sociedade no final do século XIX, passou a orientar 
os processos de seleção, recrutamento e formação docente ao longo dos dois últimos 
séculos. Tinha por certo, contudo, a inadequada escolha do professor e o seu insuficiente 
preparo envolvido com resultados que representavam as principais causas do fracasso 
escolar. Nesses ideais, inicia-se uma discussão sobre a formação inicial e continuada, 
gestão e políticas públicas de ensino da rede municipal no âmbito desse estudo, cujos 
objetivos avançam na compreensão sob a ótica do fazer pedagógico do professor à luz da 
época (MIGUEL; VIEIRA, 2006). 

Com a formação de professores para as escolas primárias, nas Escolas Normais, 
em 1870, pela Lei nº 238, de 19 de abril, na Província do Paraná, por quase um século, a 
discussão da Escola Normal irá propiciar contribuições históricas sobre reformas de ensino 
que, a partir do século XX, em 1923, Lysímaco Ferreira da Costa implantou com o objetivo 
de preparar o novo professor (VIEIRA, 2017). 

Considera Miguel (2000) que é “possível situar nesse momento, o início da influência 
da Pedagogia da Escola Nova na educação paranaense”, uma dimensão epistemológica 
que se traduz em programas adequados às demandas da coletividade para formação do 
profissional docente.

4 | 	POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL E A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES 

Pesquisas acerca de políticas educacionais no Brasil, relacionadas à formação de 
professores e surgidas no século XX, propiciaram transformações importantes no contexto 
histórico. Políticas públicas adotadas pelo município de Curitiba e a formação continuada 
dos professores da Rede Municipal de Ensino possibilitaram discussões sobre o sistema 
educacional (VIEIRA, 2017). Os programas de implantação apresentam dados entre 1963 



 
Deflagração de Ações voltadas à Formação Docente Capítulo 19 171

e 1996, considerando a escola como um equipamento social4, que se traduz em práticas 
pedagógicas com diferentes tendências, concepções educacionais e momentos históricos 
que norteiam o ensino à luz do fazer pedagógico do professor na aprendizagem.

Assim, no intuito de retomar o crescimento econômico, inicia-se um movimento 
sobre reformas educacionais e as implicações para a formação de professores com uma 
política de mercado com tendência à privatização acerca do tema,

[...] quando da eleição de Fernando Collor de Mello em 1989 – que governou o 
Brasil de 1990 a 1992, com os dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso 
(1995 a 2003), essa experiência neoliberal, a partir de empresas estatais 
que passaram a ser consideradas improdutivas e ineficientes e assim como 
serviços públicos da saúde e educação, justificando a visão neoliberal de 
concepção de educação (LIBÂNEO; OLIVEIRA; THOSCHI, 2003).

Para Frigotto (1998), as novas estratégias de educação contrapõem-se ao modelo 
denominado fordismo-taylorismo, que mais tarde teve uma reestruturação no processo 
de transição para o modelo toyotista. A propagação dessas ideias provocou mudanças 
no papel do Estado diante da sociedade e para o crescimento econômico, transmitidas à 
esfera da educação e às exigências do mercado empresarial, com objetivo de adequar o 
modelo educativo5 ao novo sistema produtivo. 

Assim, as estratégias de recomposição do capitalismo ao fim do século XX foram 
tomadas, por assim dizer, de concepções e propostas muito similares àquelas que circulam 
no plano mundial: descentralização, autonomia, participação da comunidade, avaliação e 
eficiência do sistema de escolarização (CRUZ, 2005).

Em boa parte das discussões e textos acadêmicos, como podemos constatar, posta a 
concepção produtivista, a partir dos anos 90, com políticas neoliberais, o grande impacto de 
políticas nas ações de demandas no sistema de escolarização teve seus desdobramentos 
após a aprovação da LDB 9.394/96.

Com a redefinição do papel do Estado, as políticas educacionais de escola primária, 
de inspiração positivista de política neoliberal, corresponderam às exigências internacionais, 
isto é, “transferir a educação da esfera da política para a esfera de mercado”, um fator 
que traz à memória a legitimação e manutenção da ideologia neoliberal implementada nas 
sociedades capitalistas (GENTILI, 1998, p. 19).

Como se pode observar, os novos modos de regulação da educação não são 
exclusividade do Brasil ou da América Latina, pois estudos de autores canadenses, como 

4 “[...] as transformações ocorridas no viés do ideário neoliberal tiveram vistas à eficácia econômica e a educação passa 
por uma nova estratégia ao modelo educativo de produção para as relações sociais à lógica de mercado e poderoso 
instrumento de modernização e globalização da sociedade” (MAUÉS, 2003, p. 118).
5 Plano socioeconômico, o ajustamento de nossas sociedades à globalização significa dois terços da humanidade 
excluídos dos direitos básicos de sobrevivência, emprego, saúde, educação. Plano cultural e ético-político, a ideologia 
neoliberal prega o individualismo e a naturalização de exclusão social, considerando-se esta como sacrifício inevitável 
no processo de modernização e globalização da sociedade. Plano educacional, a educação deixa de ser um direito e 
transforma-se em serviço, em mercadoria, ao mesmo tempo em que se acentua o dualismo educacional: diferentes 
qualidades de educação para ricos e pobres (FRIGOTTO, 1998, p. 89).



 
Deflagração de Ações voltadas à Formação Docente Capítulo 19 172

Lessard e Tardif (2008, p. 260-261), apontam elementos que induzem o processo de 
regulação à 

[...] disputa entre uma política educativa neoliberal e uma política humanista-
igualitária, à transformação do papel do Estado, à ascensão do modelo 
mercantil, à globalização e ao desenvolvimento das tecnologias da informação 
e comunicação (EYNG et al., 2013, p. 773-800).

A partir disso, compreende-se o papel das políticas, investimentos em capital 
humano e concorrência, a partir dos elementos centrais de atuação, o jogo econômico 
do neoliberalismo e as relações de concorrência entre si como uma obra de construção 
nacional, pautando-se nas propostas educacionais para o ensino público e para os 
docentes, materializadas nesse estudo (BALL, 2006).

Por esse motivo, a discussão que envolve a problemática desses espaços escolares 
até o final da década de 50 é um debate que analisa a educação como serviço público, 
a partir de suas primeiras escolas em espaços provenientes de inspiração positiva com 
um modelo educacional com formação para o magistério que estava difundido por todo o 
mundo e que, decerto, substituiria a precária escola de primeiras letras existente no Império 
“com novas finalidades, outra concepção educacional e organização do ensino” (SOUZA, 
1998, p. 29). 

Os fatores atuantes na evolução da política e sistema educacional brasileiro fundada 
na grande propriedade e na mão de obra escrava tiveram implicações de ordem social e 
política, favorecida por uma estrutura de poder educacional fundada na autoridade. O tipo 
de escola e formação de professor que predominou nessa ordem social, convém assinalar, 
era herança recebida da Colônia, além de algumas escolas primárias e médias.

É na Lei nº 5.692/71, pertinente à formação de professores no Paraná, como 
processo de referência, que se refere a um novo Programa de Magistério com eixos 
curriculares, que constam os planos desde sua organização. Segundo Chrun (2009, p. 
65), os documentos apresentam a importância da formação do professor, norteada pelos 
princípios da sistematização, racionalidade, eficácia e eficiência, a ser direcionada dentro 
do plano de municipalização do ensino básico: 

a) Núcleo comum consistente, garantindo ao aluno dos cursos, enquanto 
cidadão, o seu direito de acesso aos conhecimentos produzidos e acumulados 
historicamente pela humanidade de forma sistemática, organizada e coerente, 
possibilitando a sua efetiva participação nas lutas sociais.

b) As disciplinas que compõem o bloco de fundamentos da educação, 
dispostos nas séries de forma equilibrada, de modo a possibilitar a 
fundamentação teórica, trabalhando com conteúdos que privilegiam uma 
visão da realidade brasileira e os problemas da aprendizagem das crianças 
(das camadas majoritárias da população).
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c) A disciplina de Didática deixa de ser tratada como disciplina instrumental 
para ser concebida como área que trata especificamente do processo de 
ensino em suas múltiplas determinações, viabilizando a organização da ação 
docente de tal modo que os futuros professores vivenciem o novo processo, 
reflitam acerca dele e o sistematizam coletivamente.

d) A disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º Grau ganha espaço 
no currículo do curso passando a ser um fórum de debates para tratar da 
política educacional brasileira, do estado e município, através de leitura da 
realidade educacional.

e) As metodologias de ensino tiveram seu campo de atuação ampliado, 
incorporando como disciplinas desta área os conteúdos da realidade escolar 
brasileira, comprometido com as formações dos professores das séries 
iniciais.

f) Estágio supervisionado é um dos pontos chave da nova proposta curricular, 
pois é o principal responsável pela relação teoria/prática, ao longo da 
formação do educador.

Norteando-se pelos indicadores mencionados, pela aceleração do processo de 
urbanização em torno dos centros urbanos e pela diminuição do número da clientela 
infantil, o estudo dos programas de educação aponta medidas de incentivo à qualificação 
profissional e outras políticas na última década (PARANÁ, 2001).

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Buscou-se delinear neste trabalho alguns apontamentos acerca das pesquisas em 

políticas da educação: formação de professores, implicadas no modelo neoliberal, partindo 
da análise panorâmica do campo educacional na América Latina no decorrer da década de 
90. Ao se refletir sobre as políticas de formação de professores destacam-se três pontos 
que merecem ênfase. 

O primeiro deles é o percurso histórico dos direitos sociais na relação Educação-
Sociedade com a Constituinte de 1823 e, consequentemente, de forma breve, as 
transformações da escola primária que substituiria a precária escola de primeiras letras. 

Em segundo lugar, verificou-se a proposta de reforma educacional que muito tem 
avançado quanto à integração da Instrução Pública no Paraná com o Código de 1917 e 
suas implicações no processo de transição na década de 90. A análise focou o período 
que corresponde ao Estado Novo, marcado pela restauração de estradas, pelos trabalhos 
de colonização ligados à pecuária e produção de café no Governo Provisório de 1930 
mediante mudanças do contexto mundial, nacional e estadual.

 Ademais, como terceiro ponto e concluindo esta problematização, destaca-se a Lei 
nº 5.692/71, empreendida nos últimos anos na década de 90, desde a organização dos 
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diferentes níveis de ensino, passando pela formação do professor até a relação professor-
aluno com objetivo de privilegiar o Projeto de Qualidade de Ensino Público no Paraná e o 
Programa de Expansão, Melhoria e Inovação do Ensino Médio (PARANÁ, 2015). Em suas 
primeiras afirmações, postas pelo documento, o plano de municipalização do ensino básico 
e as políticas públicas tendem a resultar na aceleração de urbanização em decorrência dos 
princípios da sistematização, racionalização, eficácia e eficiência (MAUÉS, 2003).

Diante do quadro atual é o ideário neoliberal que se quer reforçar, com uma nova 
perspectiva posta pelo documento do Programa de Magistério, consoante ao movimento 
de redemocratização, em paradoxo ao discurso de não adequação de ações ao ensino 
público. 

Nessa medida, a lógica mercadológica, presente nas propostas de projetos, visa à 
integração educacional decorrente da reforma econômica que tem como características 
principais a regulação e controle, em decorrência da nova configuração do Estado nas 
sociedades capitalistas (GENTILI, 1998). Nesse contexto, Foucault (2008a) nos leva a 
compreender que existem relações de poder engendradas em cada indivíduo na relação 
de controle e poder e, da mesma forma, em política educacional e ideologia, nos ensina, na 
teoria do capital humano por meio da concorrência entre indivíduos. 
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